
MENSAGEM AO Projeto de lei nº 81/2009, QUE “INSTITUI E REGULAMENTA O PROGRAMA DE CONCESSÃO DE SUBSÍDIO AO TRANSPORTE DE ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS E DE ENSINO TÉCNICO DO MUNICÍPIO DE ITATIBA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 


Senhores Vereadores:

A presente propositura tem por finalidade regulamentar e tornar viável a implementação do Programa de Auxílio  aos estudantes residentes em Itatiba que cursam ensino técnico e universitário em cidades circunvizinhas já para o segundo semestre de 2009, posto que o benefício se traduz em antigo anseio de nossa classe estudantil. 

Apesar de o benefício ser reivindicado pelos estudantes desde os idos de 2005, foi somente no ano de 2008 que estes obtiveram avanços efetivos na busca pelo subsídio ao transporte, tanto por meio da inserção desta pauta nas eleições municipais quanto pela aprovação da emenda ao Orçamento Municipal de 2009 que contemplou verba específica, exclusiva e obrigatória para tal fim. 

A aprovação do presente projeto é de extrema relevância e faz jus àqueles que já despendem grande parte de seus salários em mensalidades e ainda arcam integralmente com o custoso deslocamento até a universidade, dada a inexistência de seu curso acadêmico em Itatiba. Além disso, o problema se agrava nas classes menos favorecidas, em que os jovens que obtêm sucesso na consecução de bolsas de estudos por meio do Pro-Uni e cursos comunitários (em Itatiba, representados pela Uneafro e Educafro) muitas vezes desistem da formação devido aos altos e inviáveis custos com transporte até a cidade que sedia o curso.

Posto isso, depois de procurados pelos representantes dos cursos comunitários e pela União Municipal dos Estudantes de Itatiba, redigimos em conjunto com os estudantes um projeto baseado no que há de mais eficiente e relevante nos projetos semelhantes existentes em cidades que compõem a RMC. Dentre estes, destacam-se os promovidos pelas cidades de Valinhos, Vinhedo, Louveira, Paulínia e Extrema, esta última localizada no sul do Estado de Minas Gerais. 

Atualmente, apesar da inexistência de dados seguros, sabemos que já são centenas os estudantes que procuram formação acadêmica fora de nossa cidade. Estes trazem para cá conhecimento técnico e científico, que não somente eleva a qualidade de vida e a renda do Município como também diversifica as atividades profissionais  desenvolvidas aqui. A aprovação deste projeto de lei por este Nobre Plenário oferecerá ao Poder Executivo um eficaz instrumento de distribuição de renda, aliado ao fortalecimento das ações do Poder Público na valorização da educação de nível superior. 

Destacamos ainda que esta reivindicação, além de ser antiga, foi assumida como compromisso de campanha pelos três principais candidatos a prefeito no pleito ocorrido em 2008, sendo inclusive que, em um dos eventos públicos ocorridos, foi assinado um Termo de Compromisso Público pelo Senhor Prefeito Municipal, no qual se comprometeu a implementar o Auxílio Transporte aos estudantes que cursam ensino superior em municípios da região. 

Por fim, destacamos que a verba para a execução deste projeto já se encontra reservada e garantida pela Emenda aprovada de maneira unânime em dezembro de 2008, podendo ser suplementada pelo Executivo se assim o desejar. Entendemos que o auxílio-transporte aos estudantes se reveste de importância similar ao do subsídio ao transporte público coletivo, este último sugerido pelo Sr. Prefeito Municipal e aprovado por esta Casa de Leis. Naquela ocasião, mesmo não havendo previsão orçamentária para tal finalidade, manifestamo-nos pela aprovação da iniciativa. No caso do transporte universitário, esta Egrégia Casa já está um passo à frente na discussão, por ter garantido já em dezembro a verba específica para a realização do benefício.

Assim, tendo em vista o elevado interesse social que norteia a presente propositura, aguardamos desta Edilidade a sua unânime aprovação. 
SALA DAS SESSÕES, 15 de julho de 2009.

EDVALDO HÚNGARO
Vereador – PPS 

AILTON FUMACHI

Vereador – PMDB 
ADEMIR RICARDO 

Vereador – PPS

Projeto de  lei  nº  81/2009
EMENTA: “INSTITUI E REGULAMENTA O PROGRAMA DE CONCESSÃO DE SUBSÍDIO AO TRANSPORTE DE ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS E DE ENSINO TÉCNICO DO MUNICÍPIO DE ITATIBA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 
A CÂMARA MUNICIPAL ITATIBA APROVA:

SEÇÃO I

Da Instituição do Programa e dos Beneficiados

Art. 1º - Fica instituída a concessão de subsídio ao transporte escolar de estudantes universitários e de ensino técnico que residam no Município de Itatiba e que estudem em escolas, faculdades ou universidades localizadas: 

I – na Região Metropolitana de Campinas;

II – nas cidades paulistas da Região Bragantina;

III – nas cidades vizinhas ao Município de Itatiba.

§ 1º - O subsídio de que trata o caput deste artigo será efetivado pelo Poder Executivo através de repasse à pessoa física ou à empresa prestadora dos serviços de transporte universitário, devidamente cadastradas em sistema coordenado por Comissão Municipal específica, conforme prevê o artigo 4º desta Lei e o parágrafo 2º deste artigo, visando à realização do pagamento do auxílio-transporte aos que comprovadamente fizerem jus.

§ 2º - A fim de proporcionar menor custo ao Erário, além de maior agilidade e segurança na concessão do benefício aos estudantes cadastrados, a Prefeitura Municipal poderá manter cadastro das empresas que prestam o referido serviço aos estudantes abrangidos por esta Lei, regulamentando mediante Decreto a possibilidade de se realizar o repasse dos valores referentes ao transporte diretamente à empresa cadastrada, seguindo-se para tanto o disposto no artigo 11 desta Lei.

§ 3º - Para todos os efeitos, considera-se “auxílio-transporte” o subsídio concedido pela Prefeitura do Município de Itatiba aos estudantes abrangidos pela presente Lei. 

§ 4º - Para todos os efeitos, considera-se “estudante universitário” beneficiado pelo presente Programa os cidadãos que cursam ensino superior em faculdades e universidades públicas ou privadas estabelecidas em cidades circunvizinhas ou em regiões expressas no caput deste artigo que se enquadrem nas características previstas no artigo 2º desta Lei. Considera-se “estudante em nível técnico”, para os mesmos fins, os cidadãos que freqüentam curso técnico em escolas públicas, autarquias municipais, estaduais (ETEC’s) e federais, além de escolas particulares. 

SEÇÃO II

Dos Pré-Requisitos e Credenciamento

Art. 2º - São pré-requisitos aos estudantes que desejam usufruir o auxílio-transporte:

a) freqüentarem curso de formação em nível técnico, de graduação ou pós-graduação fora do Município de Itatiba, desde que enquadrados nas alíneas do artigo 1º desta Lei;

b) serem  moradores de Itatiba há pelo menos 2 (dois) anos, ficando determinado que o ônus da apresentação de documentação comprobatória do tempo de residência é de inteira responsabilidade do estudante;

c) ter cursado o Ensino Médio em escola pública ou em escola particular com aproveitamento de bolsa de estudos integral;
d) ter renda familiar per capita máxima de 1 ½  (um e meio) salário mínimo para beneficiados por auxílio-transporte de até 100% (cem por cento);

e) ter renda familiar per capita máxima de 3 (três) salários mínimos para beneficiados por auxílio-transporte de até 50% (cinqüenta por cento).

Parágrafo Único – O período de inscrições para os estudantes seguirá o disposto no § 1º do artigo 4º desta Lei, podendo o programa ser estendido a demais estudantes após o completo atendimento dos enquadrados nas alíneas “a” a “e” deste artigo, seguindo-se a seguinte ordem para distribuição do benefício:

I – Aos estudantes que cursaram o Ensino Médio em escolas particulares, mas que possuem renda per capita familiar compatível com o previsto por este artigo em suas alíneas “d” e “e”;

II – Aos estudantes que possuírem renda familiar per capita superior à estabelecida na alínea “e” do caput deste artigo, desde que já plenamente atendidos os estudantes mencionados no inciso I deste parágrafo.
Art. 3º - O Município fornecerá credencial aos estudantes beneficiados com o subsídio mediante comprovante de matrícula em curso de nível superior, podendo ainda ser exigido do aluno, durante o ano letivo, comprovante de assiduidade a ser emitido pelo estabelecimento de ensino, nos moldes do disposto no art. 4º desta Lei. 

SEÇÃO III

Da Comissão Municipal de Auxílio-Transporte e do Cronograma
Art. 4º - O fornecimento de credencial pelo Município será acompanhado por Comissão Municipal a ser constituída por representantes estudantis e Poder Público, sendo a mesma a co-responsável pelo levantamento de situação sócio-econômica, verificação e entrevista com os candidatos ao benefício e análise de eventuais recursos. A Comissão será constituída harmonicamente pelos entes envolvidos no Programa, representados por:

a) 01 (um) membro da Secretaria da Educação de Itatiba, diretamente indicado pelo Secretário da pauta em comum acordo com o Prefeito Municipal;

b) 01 (um) membro da Secretária Municipal de Finanças, diretamente indicado pelo Secretário da Pauta em comum acordo com o Prefeito Municipal;

c) 01 (um) membro da Câmara Municipal de Itatiba, indicado diretamente pelo Plenário da Edilidade;

d) 01 (um) membro de associação municipal de estudantes secundaristas, de ensino técnico e universitário, reconhecida pela UNE (União Nacional dos Estudantes) ou pela sua instância regional, a UEE (União Estadual dos Estudantes);

e) 01 (um) membro representante dos cursos comunitários de inclusão em ensino superior promovidos em Itatiba pela Educafro e Uneafro. 

§ 1º - Como cronograma, sugere-se que os membros da Comissão Municipal de Auxílio-Transporte, bem como seus suplentes, deverão ser eleitos ou indicados até o 15º dia útil do mês de dezembro do ano anterior à realização do Programa, a fim de que deliberem em comum acordo sobre os prazos e datas para inscrição no Programa a ser realizado no ano posterior, obedecendo-se aos seguintes prazos:
I – Para  inscrição de todos os estudantes candidatos ao auxílio: do 10º dia útil de janeiro ao 5º dia útil do mês de fevereiro.

II – Para deliberação sobre os estudantes aptos ao recebimento do benefício: do 6º dia útil de fevereiro ao 15º dia útil de fevereiro.

III – Para interposição de eventuais recursos: 1º ao 3º dias úteis do mês de março.

IV – Para análise de recursos e sua divulgação: do 5º ao 10º dia útil do mês de março.

V – Para pagamento dos subsídios correspondentes: 10º a 14º dias úteis de cada mês abrangido pelo Programa, com estabelecimento de cronograma por ordem alfabética para realização do reembolso.

§2º - Em caso de atraso na liberação do subsídio do mês de fevereiro, o mesmo deverá ser pago de maneira retroativa pelo Poder Público, observando-se para isso a devida apresentação das despesas com transporte, sem reembolso de qualquer acréscimo ao valor principal, como multa ou juros.

§3º - Em caso excepcional de não cumprimento dos prazos ou de não adoção do cronograma sugerido, seja devido à primeira execução do Programa ou a outros motivos circunstanciais, os prazos poderão ser restabelecidos no decorrer do exercício, regulamentados por Decreto do Poder Executivo em comum acordo entre Poder Público e Comissão Municipal de Auxílio-Transporte.

Art. 5º - A Comissão Municipal de Auxílio-Transporte encarregar-se-á de promover no início de cada semestre reunião específica para deliberar sobre a inclusão dos estudantes no Programa de Auxílio-Transporte, sendo que para seu efetivo funcionamento, a Comissão terá sempre de contar com quorum mínimo de 2/3 (dois terços) dos seus membros.

Art. 6º - A renovação do Auxílio-Transporte se dará anualmente, mediante apresentação dos documentos necessários e entrevista para levantamento de situação sócio-econômica.

Seção IV 

 Do número de atendidos e da previsão orçamentária

Art. 7º. O número de estudantes beneficiados é ilimitado, sendo utilizada para sua justa promoção a previsão orçamentária contida na Lei Municipal nº 4.123 de 12 de dezembro de 2008, bem como das previsões de demais orçamentos municipais vindouros, adequado o valor previsto ao número de candidatos aprovados pela Comissão Municipal de Auxílio-Transporte.

Art. 8º. A previsão orçamentária será dividida em 10 (dez) parcelas, igualmente distribuídas entre os meses de fevereiro a junho e de agosto a dezembro. Conhecida esta verba mensal, a mesma será dividida segundo o número de beneficiados, respeitados os pré-requisitos para distribuição proporcional dos auxílios em dois patamares, de 50% e 100%.

Art. 9º. O período de inscrições para os estudantes seguirá o disposto no artigo 4º, devendo este período também ser adotado pelos estudantes que cursaram o Ensino Médio em escolas particulares quando do completo atendimento aos estudantes enquadrados no artigo 2º desta Lei.

Seção V
 Das inscrições
Art. 10 - A fim de que a Comissão Municipal de Auxílio-Transporte funcione dentro do cronograma estabelecido e para que os estudantes possam efetivar sua inscrição no Programa sem transtornos, fica estabelecido que o Poder Público divulgue de maneira intensiva os prazos estabelecidos, dando publicidade às datas por meio da Imprensa Oficial do Município e demais veículos de comunicação se possível.

§ 1º – A Prefeitura Municipal deverá indicar na Notificação veiculada na Imprensa Oficial a data, horário e o local das inscrições, a fim de que os estudantes passem por entrevista de situação sócio-econômica ou agendem-na, a fim de apresentarem os seguintes documentos à Comissão:

a) Comprovante (com cópia reprográfica) de que reside em Itatiba há pelo menos 02 (dois) anos, valendo-se para isso de qualquer documento como correspondências enviadas por instituições governamentais, carteira de trabalho, carteira de vacinação, dentre outros (mediante aceitação da Comissão);

b) Histórico Escolar do Ensino Médio (com cópia reprográfica), que comprove que o estudante o tenha cursado integralmente em escola pública ou em escola particular com aproveitamento de bolsa integral de estudos;

c) Comprovante de Rendimentos de todos os membros da família do mês anterior ao da inscrição, incluído o estudante (com cópia reprográfica de todos);

d) Carteira de Trabalho de todos os membros da família, exceto dos menores de 16 anos (inclusive dos desempregados);

e) CPF e RG do estudante (ambos com cópia reprográfica);

f) Duas fotos 3x4 do estudante.

g) Documento emitido pela Universidade em que cursa ensino superior atestando que é aluno regularmente matriculado (com cópia reprográfica);

h) Comprovante de despesas com transporte escolar do trajeto de Itatiba até à Universidade.

§ 2º - Durante a entrevista, o estudante preencherá ficha específica de cadastramento no Programa, atestando serem as informações prestadas por ele ou por seu responsável todas verdadeiras, ficando às mesmas sujeitas a conferência por parte da Comissão Municipal.

Seção VI 
 Das Disposições Gerais
Art. 11 – Demais disposições (como datas, documentos fiscais necessários, procedimentos internos e setores competentes da Prefeitura para efetivação do reembolso) poderão ser regulamentas mediante Decreto do Executivo. A regulamentação do Executivo poderá ser adotada ainda na previsão de eventuais medidas punitivas nos casos de comprovado uso indevido do subsídio concedido, assim como para definir eventuais motivos que acarretem na exclusão de estudantes e de empresas do rol de cadastrados no Programa.

Art. 12 – As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações próprias da Prefeitura Municipal de Itatiba, suplementadas se assim desejado.

Art. 13 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES, 15 de julho de 2009.

EDVALDO HUNGARO

Vereador – PPS 
Ailton Fumachi

 Vereador – pmdb

ademir ricardo

Vereador – pps








